
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2076539 - SP 
(2021/0383888-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HIPERCON TERMINAIS DE CARGAS LTDA
ADVOGADOS : IVO WAISBERG - SP146176

RICARDO POMERANC MATSUMOTO - SP174042
BARBARA PESSOA RAMOS - SP296996
FELIPE DOS SANTOS LOPES - SP336266
CARLOS TEIXEIRA LEITE FILHO - SP061396

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

DANIEL DE SOUZA - SP150587
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688

INTERES. : EDUARDO FRANCISCO ENNIS
INTERES. : PAULO ADELINO DOS REIS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE RENÚNCIA ÀS GARANTIAS 
FIDUCIÁRIAS. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. CRÉDITO NÃO SUJEITO AOS 
EFEITOS DA RECUPERAÇÃO DA DEVEDORA. ART. 49, § 3°, DA LEI N. 11.101/2005. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por força do art. 49, § 3º, 
da Lei 11.101/2005, não se submetem à recuperação judicial os créditos garantidos por cessão 
fiduciária. Precedentes.
1.1. Tem-se expressamente assegurado no comando legal (art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005) 
que "prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais", 
afastando por completo não apenas o bem, mas o próprio contrato por ele garantido, dos 
efeitos da recuperação judicial.
2. Ademais, "a. renúncia à garantia fiduciária deve ser expressa, cabendo, excepcionalmente, a 
presunção da abdicação de tal direito (art. 66-B, § 5°, da Lei 4.728/1965 c/c art. 1.436 do 
CC/2002)" – (REsp 1338748/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
28/06/2016).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por força do art. 49, § 3º, 
da Lei 11.101/2005, não se submetem à recuperação judicial os créditos garantidos por cessão 
fiduciária. Precedentes.
1.1. Tem-se expressamente assegurado no comando legal (art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005) 
que "prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais", 
afastando por completo não apenas o bem, mas o próprio contrato por ele garantido, dos 
efeitos da recuperação judicial.
2. Ademais, "a. renúncia à garantia fiduciária deve ser expressa, cabendo, excepcionalmente, a 
presunção da abdicação de tal direito (art. 66-B, § 5°, da Lei 4.728/1965 c/c art. 1.436 do 
CC/2002)" – (REsp 1338748/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
28/06/2016).
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HIPERCON TERMINAIS DE 
CARGAS LTDA. contra as decisões desta relatoria assim ementadas (e-STJ, fl. 639; fl. 
655):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE RENÚNCIA ÀS GARANTIAS FIDUCIÁRIAS. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. CRÉDITO NÃO SUJEITO AOS 
EFEITOS DA RECUPERAÇÃO DA DEVEDORA. ART. 49, § 3°, DA LEI 
N°11.101/2005. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. 
INEXISTÊNCIA. NÍTIDA PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DO 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 660-683), a agravante reitera as 
teses do apelo excepcional e defende a não aplicação ao caso dos autos da Súmula 
83/STJ. 

Pleiteia, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 
do recurso pelo colegiado.

Não houve impugnação (e-STJ, fl. 686).

É o relatório.
 

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o agravo em recurso 
especial interposto pela ora agravante, o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo dirimiu a questão posta nos autos sob os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 500-
501 – sem destaques no original):

 
O fato do credor, ora agravado, pleitear a penhora de bens que não são 
objeto da garantia fiduciária, mas que integram o patrimônio do 
devedor em recuperação judicial/extrajudicial, por si só, não implica 
renúncia à garantia fiduciária.
Em regra, a renúncia há de ser expressa, conforme já decidiu o C. STJ:

“RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. CRÉDITO NÃO SUJEITO AOS 
EFEITOS DA RECUPERAÇÃO DA DEVEDORA. ART. 49, § 3°, DA 
LEI N°11.101/2005. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. PEDIDO DE 
PENHORA ONLINE. RENÚNCIA À GARANTIA FIDUCIÁRIA. 
INOCORRÊNCIA.
1. A norma de regência da recuperação judicial, apesar de estabelecer 
que todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 
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vencidos, estejam sujeitos à recuperação judicial (LRE, art. 49, caput), 
também preconiza, nos §§ 3° e 4° do dispositivo, as exceções que 
acabam por conferir tratamento diferenciado a determinados créditos, 
normalmente titulados pelos bancos, afastando-os dos efeitos da 
recuperação, justamente visando conferir maior segurança 
na concessão do crédito e diminuindo o spread bancário:
2. A renúncia à garantia fiduciária deve ser expressa, cabendo, 
excepcionalmente, a presunção da abdicação de tal direito (art. 66-B,§ 
5°, da Lei 4.728/1965 c/c art. 1.436 do CC/2002).
3. Na hipótese, não houve renúncia expressa nem tácita da garantia 
fiduciária pelo credor, mas sim, em razão das circunstâncias do caso, 
como medida acautelatória, pedido de penhora do ativo até que as 
garantias fossem devidamente efetivadas.
4. Recurso especial não provido.” (REsp1.338.748/SP, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, j. 02.06.2016).

Diga-se que recentemente, em caso similar, esta Corte decidiu que “O credor 
titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis não se 
sujeita aos efeitos da recuperação judicial. Não se admite renúncia tácita da 
garantia.”(agravo de instrumento nº 2118766-17.2019.8.26.0000, Rel. Des. 
Itamar Gaino, j. 03/10/2019).
Malgrado as alegações da agravante, não se trata de hipótese de 
renúncia expressa. Tampouco de renúncia tácita. O crédito perseguido 
na execução não se submete ao plano de recuperação apontado pela 
agravante.
Não existe qualquer óbice de ordem legal ou mesmo processual para impedir 
a continuidade da execução consoante entendimento do Juízo, sendo frágeis 
e singelas as alegações da agravante quanto à limitação estabelecida por 
ela.

Consoante assinalado anteriormente, verifica-se que o entendimento do 
Tribunal de origem encontra-se em harmonia com a orientação do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a renúncia à garantia fiduciária deve ser expressa e que os 
créditos garantidos por alienação fiduciária não se submetem aos efeitos da 
recuperação judicial, conforme disposto no art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005.

A propósito (sem destaques nos originais):
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS CREDITÓRIOS. CRÉDITO 
NÃO SUJEITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO DA DEVEDORA. ART. 
49, § 3°, DA LEI N° 11.101/2005. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
RENÚNCIA À GARANTIA FIDUCIÁRIA. INOCORRÊNCIA.
1. A norma de regência da recuperação judicial, apesar de estabelecer que 
todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos, 
estejam sujeitos à recuperação judicial (LRE, art. 49, caput), também 
preconiza, nos §§ 3° e 4° do dispositivo, as exceções que acabam por 
conferir tratamento diferenciado a determinados créditos, normalmente 
titulados pelos bancos, afastando-os dos efeitos da recuperação, justamente 
visando conferir maior segurança na concessão do crédito e diminuindo o 
spread bancário.
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2. "A renúncia à garantia fiduciária deve ser expressa, cabendo, 
excepcionalmente, a presunção da abdicação de tal direito (art. 66-B, § 
5°, da Lei 4.728/1965 c/c art. 1.436 do CC/2002)" (REsp 1338748/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 28/06/2016).
3. Na hipótese, não houve renúncia expressa nem tácita da 
garantia fiduciária pelo credor, encontrando-se o acórdão recorrido em 
desconformidade com entendimento firmado nesta Corte.
4. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.569.649/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 17/9/2021.)
 
DIREITO CIVIL E COMERCIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO 
FIDUCIÁRIA DE DIREITO DE CRÉDITO. REGISTRO EM CARTÓRIO DE 
TÍTULOS E DOCUMENTOS. DESNECESSIDADE DE REGISTRO PARA A 
CONSTITUIÇÃO DA GARANTIA. CREDOR NÃO SUJEITO Á 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A cessão fiduciária de título de crédito, nos termos da disciplina específica 
da Lei 4.728/95, com a redação dada pela Lei 10.931/2004, não depende 
de registro em cartório de títulos e documentos para ser constituída, 
não se lhe aplicando a regra do art. §1º do art. 1.361 do Código Civil, 
regente da cessão fiduciária de coisa móvel infungível.
2. O registro da cessão fiduciária do título de crédito pode ser necessário 
para salvaguardar eventual direito de terceiro a quem o título de crédito seja 
oponível, a saber, o devedor do título de crédito cedido pela recuperanda. 
Não há repercussão na esfera de direitos dos demais credores, donde a 
irrelevância da existência do registro para o processo de recuperação.
3. De acordo com a pacífica jurisprudência do STJ, por força do art. 49, 
§3º, da Lei 11.101/2005, não se submetem à recuperação judicial os 
créditos garantidos por cessão fiduciária. Precedentes.
4. Impossibilidade "de se impor restrições à propriedade fiduciária de crédito, 
por não se tratar de bem de capital, segundo entendimento desta Corte 
Superior." (AgInt no REsp. 1.475.258-MS, rel Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 20.2.2017).
5. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 1629470/MS, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 30/11/2021, 
DJe 17/12/2021)

Ademais, tem-se expressamente assegurado no comando legal (art. 49, § 
3º, da Lei n. 11.101/2005) que "prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa 
e as condições contratuais", afastando por completo não apenas o bem, mas o 
próprio contrato por ele garantido, dos efeitos da recuperação judicial.

Por conseguinte, estando o acordão recorrido em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, é de rigor que seja 
mantido. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada 
no prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HIPERCON TERMINAIS DE CARGAS LTDA
ADVOGADOS : IVO WAISBERG - SP146176

RICARDO POMERANC MATSUMOTO - SP174042
BARBARA PESSOA RAMOS - SP296996
FELIPE DOS SANTOS LOPES - SP336266
CARLOS TEIXEIRA LEITE FILHO - SP061396

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

DANIEL DE SOUZA - SP150587
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688

INTERES. : EDUARDO FRANCISCO ENNIS
INTERES. : PAULO ADELINO DOS REIS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HIPERCON TERMINAIS DE CARGAS LTDA
ADVOGADOS : IVO WAISBERG - SP146176

RICARDO POMERANC MATSUMOTO - SP174042

Documento eletrônico VDA35272206 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/02/2023 05:56:39
Código de Controle do Documento: 96aaef7a-ccbb-4fdd-be6d-e85e68697f79



BARBARA PESSOA RAMOS - SP296996
FELIPE DOS SANTOS LOPES - SP336266
CARLOS TEIXEIRA LEITE FILHO - SP061396

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

DANIEL DE SOUZA - SP150587
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688

INTERES. : EDUARDO FRANCISCO ENNIS
INTERES. : PAULO ADELINO DOS REIS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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